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Resumo
Objetivo: analisar a assistência puerperal na atenção primária à saúde e verificar os 
fatores associados à realização da consulta puerperal, na primeira semana pós-parto, 
em  três regionais de saúde do estado do Paraná. Métodos: estudo transversal, 
descritivo, de abordagem quantitativa, com 687 puérperas em maternidades públicas. 
Foi realizada análise descritiva, aplicação do teste qui-quadrado, seguido do teste 
de resíduos ajustados para verificação das associações entre variáveis. Resultados: 
constatou-se que 56,9% (391) mulheres realizaram consulta puerperal na primeira 
semana, com diferenças significativas entre as regionais para a não realização da revisão 
puerperal, cujos motivos foram: não agendamento de consultas, difícil acesso e falta de 
orientação. Conclusões: a realização da revisão puerperal nas três regionais de saúde 
é baixa e não contempla a integralidade da assistência. Recomenda-se qualificar a 
assistência puerperal na atenção primária, bem como a inserção do enfermeiro como 
ator principal na assistência à saúde da puérpera.
Descritores: Atenção primária à saúde; Período pós-parto; Saúde da mulher.

Abstract
Objective: To analyze postpartum care provided in primary health care (PHC) and identify 
its associated factors in three health regions in the State of Paraná, Brazil. Methods: 
A descriptive, quantitative cross-sectional study was conducted with 687 mothers 
assisted in public maternity hospitals. Data underwent descriptive analysis and chi-square 
test, followed by a adjusted residues test to verify the associations between variables. 
Results: Of the total sample, 56.9% (391) women attended a consultation in the first 
postpartum week, with significant differences between the health regions regarding not 
performing a postpartum review due to not scheduling consultations, difficulty of access 
and lack of guidance. Conclusions: Postpartum review is low in all three health regions 
and does not contemplate comprehensive care. PHC postpartum care must be qualified, 
placing nurses as the main actor in health care for postpartum women.
Descriptors: Primary health care; Postpartum period; Women’s health.

Resumen
Objetivo: Evaluar la atención puerperal en la atención primaria de salud y verificar los 
factores asociados a la realización de consultas puerperales en la primera semana de 
puerperio, en tres regiones de salud del estado de Paraná (Brasil). Métodos: estudio 
descriptivo transversal con enfoque cuantitativo, realizado con 687 madres en 
maternidades públicas. Se realizaron análisis descriptivo, aplicación de la prueba de 
chi-cuadrado, seguida de la prueba de residuos ajustados para verificar las asociaciones 
entre variables. Resultados: se encontró que el 56,9% (391) de las mujeres tuvieron 
consulta puerperal en la primera semana, con diferencias significativas entre regiones 
por no realizar revisión puerperal cuyos motivos fueron: no programar consultas, difícil 
acceso y falta de orientación. Conclusiones: la realización de la revisión puerperal en 
las tres regiones de salud es baja y no contempla la integralidad de la asistencia. Se 
recomienda cualificar la atención puerperal en la atención primaria, así como la inserción 
del enfermero como sujeto principal en la atención a la salud de la puérpera.
Descriptores: Atención primaria de salud; Periodo posparto; Salud de la mujer.
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INTRODUÇÃO

Para a assistência à saúde da mulher, na 

atenção primária à saúde (APS), desde o plane-

jamento reprodutivo, passando pelo pré-natal 

e até o fim do período puerperal, é requerida 

a prestação de um cuidado contínuo, singular, 

multidimensional, vigilante e sistematizado da 

díade mãe-filho e da família. No entanto, a assis-

tência nem sempre parece ser de qualidade e a 

integralidade da saúde da mulher considerada(1). 

A qualidade da assistência ofertada na APS 

durante o período gravídico-puerperal, aliada 

ao acesso da mulher ao ambiente de cuidado e à 

estrutura organizacional e de gestão do cuidado 

pré e pós-natal, está diretamente ligada à 

redução da morbimortalidade materna e infantil, 

sobretudo para mulheres de baixa renda, que 

mais necessitam dos serviços públicos(2).

Salienta-se que a morbimortalidade 

materna possui maior índice de ocorrência no 

puerpério imediato, que corresponde ao período 

do primeiro ao décimo dia após o parto, sendo 

essencial o acompanhamento da saúde da 

mulher nesse período. Sobretudo, a mortalidade 

materna ocorre, em sua maioria, por causas 

evitáveis. Dentre elas, predominam as causas 

obstétricas diretas, sendo hipertensão, hemorra-

gias e infecções as principais(3,4).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reco-

menda que a razão de mortalidade materna (RMM) 

se mantenha abaixo de 20/100.000 nascidos vivos 

(NV). No estado do Paraná, no período de 2011 

a 2017, a RMM passou de 52/100.000 NV para 

31,9/100.000 NV. Nos anos seguintes, retornou a 

aumentar, passando a 38,4/100.000 NV, em 2018; 

42,4/100.000 NV, em 2019; e, com o advento 

da pandemia de covid-19, elevou-se ainda mais, 

passando a 52/100.000 NV, em 2020; saltando 

para 118,9/100.000 NV, em 2021; e declinando 

para 60,9/100.000 NV, em 2022(4).

Para reduzir a taxa de mortalidade materna no 

Brasil, programas de saúde materno-infantil foram 

desenvolvidos nacionalmente pelo Ministério da 

Saúde, como o Rede Cegonha(5), e regionalmente, 

como a Rede Mãe Paranaense (RMP)(4), no estado 

do Paraná. Esses programas orientam ações de 
saúde desde o planejamento reprodutivo até 
o acompanhamento da puérpera e da criança, 
sendo que a realização da consulta puerperal 
deve ocorrer, conforme o RMP, no quinto dia de 
vida da criança ou na primeira semana pós-parto, 
com o objetivo de reduzir a morbimortalidade 
materna e infantil(5-6).

No retorno da mulher à APS para a 
consulta puerperal, na primeira semana, cabe 
ao profissional de saúde identificar precoce-
mente problemas ou doenças específicas desse 
período por meio de exame físico e avaliação 
obstétrica completos, ouvindo atentamente 
as queixas, as dúvidas e as fragilidades indivi-
duais e singulares de cada mulher, avaliando a 
adaptação dela ao puerpério, considerando-a 
como um ser multidimensional e dando início 
ao planejamento reprodutivo, além de outras 
ações inerentes ao período(1,5).

Essa consulta pode impactar positivamente 
a saúde da mulher no momento presente e futuro. 
Contudo, constata-se que a prevalência de reali-
zação de consulta puerperal no Brasil é baixa, 
sendo as mulheres multíparas, de menor renda e 
escolaridade as que menos retornam à APS para 
consulta puerperal(7,8). Trata-se de condição que 
revela uma assistência puerperal parcial e desar-
ticulada, sendo um desafio na atenção à saúde de 
mulheres usuárias do sistema público de saúde(9).

A realização da visita domiciliar, atrelada 
à consulta puerperal, na primeira semana 
pós-parto é recomendada para detectar 
precocemente complicações, bem como insti-
tuir tratamento oportuno, além de promover 
aconselhamento e acolhimento. Nessa ocasião, 
é fundamental que o profissional tenha um olhar 
amplo à díade mãe-filho, bem como direcione o 
cuidado para a família, avaliando o meio social 
e as características do domicílio para identi-
ficar fatores que podem levar ao adoecimento 
materno, reconhecendo suas necessidades 
de assistência social e/ou clínica(10). Convém 
apontar que a visita domiciliar pelo agente 
comunitário de saúde (ACS) favorece a adesão 
das mulheres às consultas puerperais(7).
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Diante do exposto, é importante conhecer 
como os serviços de saúde estão organizados 
para a realização da assistência puerperal. Nesse 
sentido, propõe-se a realização desta pesquisa, 
que busca responder à seguinte questão norte-
adora: como tem sido realizada a assistência 
à puérpera na atenção primária à saúde? Para 
responder a essa questão, o estudo teve como 
objetivo analisar a assistência puerperal na APS 
e verificar os fatores associados à realização 
da consulta puerperal na primeira semana 
pós-parto em três regionais de saúde do estado 
do Paraná. Tem-se como hipótese que, após a 
implantação da RMP, as consultas puerperais 
aconteçam nas primeiras semanas pós-parto, 
contemplando a integralidade da assistência 
conforme o preconizado.

MÉTODOS

Estudo, transversal, descritivo, de abor-
dagem quantitativa, realizado em três regionais 
de Saúde do estado do Paraná, Brasil, quais sejam: 
Foz do Iguaçu (9ª); Cascavel (10ª) e Londrina 
(17ª). Juntas, essas regionais são compostas 
de 54 municípios pertencentes à região Oeste, 
Norte e Noroeste do estado, com uma população 
estimada de 1.786.796 habitantes. A estrutura 
administrativa da Saúde no Paraná está dividida 
em quatro macrorregionais (Leste, Oeste, Norte e 
Noroeste), que, por sua vez, subdividem-se em 22 
Regionais de Saúde, cujas sedes administrativas 
estão localizadas em cidades-polo do estado(11).

Este estudo foi realizado em duas etapas, 
com a participação de 687 puérperas que reali-
zaram o parto nas instituições hospitalares e 
maternidades públicas pertencentes às regio-
nais. Na primeira etapa, as puérperas foram 
abordadas na instituição hospitalar 24 horas 
após o parto. Na segunda etapa, foram contac-
tadas no seu domicílio seis meses após o parto.

Foram incluídas as puérperas com idade 
gestacional igual ou maior que 37 semanas e 
que residem em área urbana dentro das regio-
nais. Constituída a partir de cálculo amostral, 
cuja amostra foi do tipo não probabilística, por 
conveniência e com mulheres atendidas em 

maternidades de referência para o parto na 

Rede Mãe Paranaense das três Regionais supra-

citadas, com atendimento pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS). 

O cálculo amostral da população estudada 

em cada maternidade, de cada Regional de Saúde, 

foi realizado com base no número de partos ocor-

ridos no ano de 2016, de acordo com os dados 

obtidos no Sistema de Informação de Nascidos 

Vivos (SINASC), utilizando-se a seguinte fórmula: 

N tamanho (número de elementos) da população; 

n tamanho (número de elementos) da amostra; 

n0 uma primeira aproximação para o tamanho da 

amostra; E0 erro amostral tolerável de 5%, com 

nível de significância de 95%(12), que resultou 

em uma amostra de 687 puérperas, sendo 278 

representantes da 9° RS, 182 representantes da 

10° RS e 227 representantes da 17° RS.

Por se tratar de um estudo de segmento, 

uma vez que as puérperas seriam contactadas seis 

meses após o primeiro contato, e que poderiam 

ocorrer perdas ao longo do período de investigação 

por mudança de endereço ou número telefônico 

e desistência da participação da pesquisa por 

parte das mulheres, definiu-se um acréscimo de 

10% como margem de segurança para atender ao 

número amostral, sendo inicialmente abordadas 

1.270 puérperas nas maternidades.

A coleta de dados ocorreu no segundo 

semestre de 2017 e no primeiro de 2018. Na 

primeira etapa, a coleta foi realizada em unidade 

hospitalar, enquanto a segunda ocorreu nas três 

RS mediante visitas domiciliares às participantes 

da primeira etapa, por meio de instrumento 

composto por questões objetivas. O instrumento 

foi construído pelos autores com expertise em 

saúde materno-infantil e foi aplicado após a reali-

zação de teste-piloto, realizado por acadêmicos 

do curso de enfermagem. Mestrandos de institui-

ções públicas de ensino, previamente treinados 

por docentes da área da saúde materno infantil, 

fizeram a coleta.

Para este estudo, foram selecionadas as 

variáveis: idade, raça, situação conjugal, número 

de filhos, escolaridade, ocupação, renda familiar, 

realização de revisão puerperal, profissional que 
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realizou a revisão, local de realização, motivos da 

não realização, exame clínico das mamas, palpação 

uterina, inspeção lóquios, avaliação da incisão 

cirúrgica, verificação de sinais vitais, orientação 

quanto a: anticoncepção, sono e repouso, ingestão 

hídrica e prescrição de suplementação vitamínica.

Os dados foram tabulados em planilhas do 

Microsoft Excel®, a fim de avaliar a assistência 

puerperal realizada em três RS, sendo realizado 

dupla digitação e validação. Foi realizada a análise 

descritiva com o cálculo de frequência absoluta e 

relativa e, posteriormente, as variáveis sociodemo-

gráficas e da revisão puerperal foram avaliadas por 

meio do teste qui-quadrado para independência, 

seguido do teste de resíduos ajustados sempre que 

os dados apresentaram diferença estatística entre 

as regionais (p<0,05). As análises foram realizadas 

nos programas XLSTat versão 2017, assumindo o 

nível de significância de 5% (α=0,05).

O estudo faz parte de projeto multicêntrico 

intitulado “Rede Mãe Paranaense na perspectiva 

da usuária: o cuidado da mulher no pré-natal, 

parto, puerpério e da criança”, que possui parecer 

favorável do Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos da Universidade Estadual de 

Londrina, sob CAAE: 67574517.1.1001.5231, e 

seguiu as normativas da Resolução nº 466/2012 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS) em todas 

as etapas. As participantes anuíram sua partici-

pação por meio de assinatura, em duas vias, do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS

A maioria das mulheres do estudo, 71,6% 
(492), tinha entre 20 e 34 anos; 59,0% (406) 
eram brancas; 89,9% (618) mantinham um 
relacionamento com um parceiro; 42,3% (291)
tinham apenas um filho; 67,2% (462) estudaram 
nove anos ou mais; 54,3% (373) tinham ocupação 
não remunerada; e 38,1% (262) tinham renda 
familiar de um a dois salários mínimos. Apenas 
56,9% (391) das mulheres realizaram a revisão 
puerperal na primeira semana de pós-parto. 
Não foi encontrada associação estatística entre 
a realização da consulta puerperal e as variáveis 
sociodemográficas das mulheres (Tabela 1).

A realização da revisão puerperal diferiu 
significativamente entre as regionais de saúde, 
sendo mais frequentes na 10ª regional. O profis-
sional médico foi o que mais realizou as consultas 
de puerpério em todas as regionais de saúde em 
comparação ao profissional enfermeiro, sendo 
essa diferença significante (Tabela 2).

Quanto ao local de realização das consultas, 
o mais citado em todas as regionais foi a Unidade 
Básica de Saúde (UBS), com baixa frequência de 
realização de visitas domiciliares. Os motivos 
da não realização da revisão puerperal também 
diferiram de forma significante entre as regio-
nais, sendo as principais causas de não realização: 
o não agendamento da consulta, na 9° regional; 
o  difícil acesso à consulta, na 10ª regional; e 
outros motivos, na 17ª regional.

Tabela 1 – Variáveis sociodemográficas das mulheres associadas à realização da revisão puerperal na 
primeira semana de pós-parto em três regionais de saúde do Paraná, Brasil, 2017-2018. (n=687)

Variável Categorias Realizou revisão Realizou revisão p-valor*

Sim Não

Idade 

<19 anos 55(14,0%) 58(19,5%)

0,2073
20 a 34 anos 289(73,9%) 203(68,5%)

>35 anos 47(12,0%) 35(11,8%)

Não informado 1(0,2%) 0

Raça

Branca 230(58,8%) 176(59,4%)

0,7805Parda/negra 151(38,6%) 110(37,1%)

Outro/sem registro 9 (2,3%) 10(3,3%)

(Continua)
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Variável Categorias Realizou revisão Realizou revisão p-valor*

Sim Não

Situação conjugal
Com companheiro 356(91,0%) 262(88,5%)

0,2737
Sem companheiro 35(8,9%) 34(11,4%)

Número de filhos

Um 155(39,6%) 136(45,9%)

0,1062

Dois 126(32,2%) 92(31,0%)

Três 69(17,6%) 36(12,1%)

Quatro ou mais 41(10,9%) 30(10,1%)

Não informado 0 2(0,6%)

Escolaridade

<8 anos 123(31,4%) 101(34,1%)

0,38429 anos ou mais 268(68,5%) 194(65,5%)

Não informado 0 1(0,34%)

Ocupação

Remunerada 181(46,2%) 128(43,2%)

0,3931Não remunerada 206(52,6%) 167(56,4%)

Não informado 4(1,0%) 1(0,3%)

Renda familiar

<1 salário 39(9,9%) 24(8,1%)

0,5785

1 a 2 salários 145(37,0%) 117(39,5%)

2 a 3 salários 93(23,7%) 71(23,9%)

>3 salários 81(20,7%) 67(22,6%)

Não informado 33(8,4%) 17(5,7%)

*p<0,05 teste qui-quadrado. 

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 2 – Realização da revisão puerperal na primeira semana de pós-parto em três Regionais de 
Saúde no Estado do Paraná, Brasil, 2017-2018. (n=687)

Variável Categorias 9° Regional 10° Regional 17° Regional p-valor

Realizou 
revisão puerperal

Sim 141(50,7%) 150(82,4%) 100(43,3%)
<0,0001*

Não 137(49,2%) 32(17,5%) 127(55,9%)

Profissional 
que realizou a revisão
(n=391)

Médico 124 (87,9%) 143 (95,3%) 65(65%)

<0,0001*

Enfermeiro 16(11,3%) 3(2%) 28(28%)

Residente de enfermagem 0 1(0,6%) 2(2%)

Outro 0 0 1(1%)

Não informado 1(0,71%) 3(2%) 4(4%)

Local de Realização 
(n=391)

UBS 130(92,2%) 144(96%) 69(69%)

<0,0001*

Domicílio 1(0,7%) 2(1,3%) 7(7%)

Consultório privado 2(1,4%) 1(0,6%) 1(1%)

Outro 8(5,67%) 2(1,33%) 20(20%)

Não informado 0 1(0,67%) 3(3%)

Motivos 
para não realização 
(n=296)

Não agendado 40(29,2%) 2(6,2%) 9(7,0%)

<0,0001*

Agendado fora do prazo 10(7,3%) 3(9,3%) 3(2,3%)

Difícil acesso à consulta 29(21,1%) 11(34,3%) 30(23,4%)

Não foi orientada 31(22,6%) 6(18,7%) 29(22,6%)

Outros motivos 26(18,9%) 7(21,8%) 33(25,9%)

Não soube informar 1(0,73%) 3(9,3%) 23(17,9%)

*p<0,05 teste qui-quadrado

Fonte: Dados da pesquisa
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A assistência prestada durante a revisão 
puerperal está demonstrada na Tabela 3. Foi 
encontrada significância estatística na realização 
de palpação do útero, orientação quanto à anti-
concepção, orientação sobre o sono/repouso e 
quanto à ingestão de líquidos. Pode-se verificar 
que os demais parâmetros assistências não foram 

satisfatoriamente realizados em todas as regio-
nais de saúde. O exame das mamas foi realizado 
em apenas 46,0% (180) das puérperas; a palpação 
do útero, em 43,2% (169); a avaliação dos lóquios, 
em 30,6% (120); a verificação de sinais vitais, em 
50,8% (199); e a prescrição de anticoncepção, 
para 56,7% (222) das mulheres.

Tabela 3 – Assistência prestada na primeira semana de pós-parto durante a revisão puerperal em três 
Regionais de Saúde no Estado do Paraná, Brasil, 2017-2018 (n=391)

Variável Categorias 9ª regional 10ª regional 17ª regional p-valor

Exame clínico das mamas 

Sim 57(40,4%) 75(50%) 48(48%)

0,063Não 84(59,5%) 75(50%) 50(50%)

Não informado 0 0 2(2%)

Palpação uterina 

Sim 46(32,6%) 69(46%) 54(54%)

0,0011*Não 95(67,3%) 81(55,4%) 44(44%)

Não informado 0 0 2(2%)

Avaliação e inspeção dos lóquios 

Sim 36(25,5%) 53(35,3%) 31(31%)

0,0568Não 105(74,4%) 97(64,6%) 67(67%)

Não informado 0 0 2(2%)

Avaliação e inspeção da incisão 
cirúrgica 

Sim 70(49,6%) 74(49,3%) 45(45%)

0,1831Não 71(50,3%) 76(50,6%) 53(53%)

Não informado 0 0 2(2%)

Verificação de sinais vitais 

Sim 63(44,68%) 90(60%) 46(46%)

0,0086Não 78(55,32%) 60(40%) 52(52%)

Não informado 0 0 2(2%)

Orientação quanto à anticoncepção 

Sim 97(68,79%) 104(69,33%) 58(58%)

0,0599Não 44(31,21%) 46(30,67%) 40(40%)

Não informado 0 0 2(2%)

Orientação sobre sono/repouso 

Sim 49(34,7%) 75(50%) 23(23%)

<0,0001*Não 92(65,2%) 75(50%) 75(75%)

Não informado 0 0 2(2%)

Orientação quanto à ingestão de 
líquidos 

Sim 67(47,5%) 65(43,3%) 30(30%)

0,0038Não 74(52,4%) 85(56,6%) 67(67%)

Não informado 0 0 3(3%)

Prescrição de suplementação 
vitamínica 

Sim 59(41,8%) 80(53,3%) 49(49%)

0,0728Não 82(58,1%) 67(44,6%) 48(48%)

Não informado 0 3(2%) 3(3%)

Prescrição de anticoncepção 
Sim 111(78,7%) 122(81,3%) 89(89%)

0,136
Não 30(21,2%) 26(17,3%) 10(10%)

*p<0,05 teste qui-quadrado. 

Fonte: Dados da pesquisa
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DISCUSSÃO

O estudo demonstrou que mais da metade 
das mulheres realizou a revisão puerperal na 
primeira semana de pós-parto. Embora a revisão 
puerperal não esteja acontecendo conforme o 
preconizado, esse achado é superior ao encon-
trado na média nacional, que evidenciou apenas 
11,7% de consultas de puerpério nas diferentes 
regiões do Brasil(9). Entretanto, estudo realizado 
no estado do Rio Grande do Sul aponta que 75,2% 
das mulheres realizaram a revisão puerperal(8).

A consulta puerperal deve ser abordada 
com a gestante ainda no pré-natal e, posterior-
mente, na maternidade, em que as equipes de 
enfermagem e médica devem orientar a respeito 
da importância da revisão puerperal. O intuito é 
a prevenção de complicações obstétricas e inter-
corrências, dando continuidade às orientações 
e manejo iniciados anteriormente e visando à 
redução da mortalidade materna(4).

Não foram encontradas associações da 
realização da consulta puerperal com as vari-
áveis sociodemográficas das mulheres, tendo 
sido encontrada maior frequência de mulheres 
brancas, primíparas, com nove anos ou mais de 
escolaridade, com companheiro e renda familiar 
de um a dois salários mínimos. Alguns estudos 
apontam a associação de variáveis como baixa 
escolaridade e baixa renda para a não realização 
de revisão puerperal(8,9). Uma revisão integrativa 
apontou que, nos países em desenvolvimento, 
a baixa escolaridade e o baixo nível socioeco-
nômico são fatores que contribuem para o não 
acompanhamento no período puerperal(13).

Foram encontradas diferenças regionais 
para as causas da não realização da revisão 
puerperal, destacando-se o não agendamento 
das consultas, o difícil acesso à consulta, a falta 
de orientação e, ainda, outros motivos, corro-
borando com um estudo realizado em Campo 
Grande, MS, onde os principais motivos de não 
comparecimento das mulheres às consultas 
puerperais são o não agendamento ou o agenda-
mento posterior ao período preconizado, a falta 
de orientações quanto ao puerpério e a dificul-
dade no acesso à unidade de atendimento(14). 

A assistência prestada pelo profissional 

de saúde no período pós-parto tem importante 

relevância no esclarecimento de dúvidas da puér-

pera, na promoção de conforto físico e mental, na 

prevenção de riscos e agravos e nas ações que 

objetivam o empoderamento, o autocuidado 

e o planejamento reprodutivo, respeitando os 

aspectos éticos e legais (15).

As consultas puerperais realizadas nas três 

regionais de saúde dessa pesquisa são efetuadas 

em maior número pelo profissional médico, 

sendo que mais de 84,9% dos atendimentos 

foram identificados como realizados por esse 

profissional. A consulta puerperal realizada na 

APS pode ser realizada tanto pelo enfermeiro 

quanto pelo médico. Já a pesquisa realizada no 

interior do Rio Grande do Sul evidenciou que a 

maioria das consultas realizadas na APS tem o 

enfermeiro como principal atuante. Até quando 

o médico realiza a consulta puerperal, é o enfer-

meiro quem presta a assistência para sanar as 

dúvidas das usuárias. Logo, o enfermeiro pode 

inserir-se de maneira mais efetiva na realização 

de consultas puerperais, assegurando uma assis-

tência de qualidade e, consequentemente, uma 

redução das taxas de mortalidade materna(16). 

Dentre os cuidados realizados pela equipe 

de saúde da APS, está inclusa a visita domiciliar, 

que visa à interação da equipe de saúde com a 

comunidade e com cada indivíduo, considerando 

suas particularidades, respeitando o seu meio 

social e identificando as suas condições e neces-

sidades de saúde. Na visita puerperal, cabe ao 

profissional de saúde prestar assistência à puér-

pera na sua individualidade, como mulher e mãe, 

considerando-a na sua multidimensionalidade(10).

O presente estudo mostrou uma baixa taxa 

de realização da visita domiciliar (cerca de 2%). 

Embora seja clara a importância desse aten-

dimento, ele não está acontecendo de forma 

efetiva nas regionais participantes deste estudo. 

Tal fato difere da pesquisa em que 42,1% das 

mulheres receberam a visita domiciliar no estado 

do Rio Grande do Sul(17).

O RMP preconiza que o binômio mãe-bebê 

receba a visita domiciliar na primeira semana 
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após a alta hospitalar, preferencialmente no 

quinto dia de vida, estabelecendo o primeiro 

contato para o retorno da puérpera e o recém-

-nascido à APS. As visitas domiciliares podem 

ser realizadas tanto pelos agentes comunitários 

de saúde (ACS) quanto por enfermeiras(4) e tem o 

potencial de aumentar a adesão das mulheres às 

consultas puerperais(7).

O atendimento no puerpério, apesar de 

teoricamente ser focado no binômio mãe-bebê, 

na prática preconiza o recém-nascido. Logo, 

os dados obtidos nas consultas puerperais são 

sobrepostos pelos da puericultura. Esse fato pode 

ser comprovado quando se verifica que as puér-

peras não são avaliadas como deveriam quanto 

ao exame das mamas, à palpação uterina e aos 

lóquios fisiológicos. Ainda, quando avaliadas as 

mamas das puérperas, o foco é a amamentação 

eficaz e a saúde do recém-nascido(18).

O estudo demonstrou que, nas três RS, mais 

de 50% das pacientes não tiveram as mamas 

avaliadas, assim como a involução uterina. Além 

disso, mais de 70% não foram avaliadas quanto 

aos lóquios fisiológicos, o que evidencia a neces-

sidade da qualificação da assistência puerperal. 

Por outro lado, um estudo mostrou que 75% das 

puérperas voluntárias tiveram examinadas as 

mamas e 25% receberam os exames de rotina(19).

Foi identificado que mais de 50% das puér-

peras participantes deste estudo não foram 

avaliadas quanto à incisão cirúrgica. A incisão 

cirúrgica é um procedimento que pode resultar 

em infecção para a mulher, o que requer o uso 

de medicamentos para tratar, além de cuidados 

de higiene e limpeza local. Por isso, o exame da 

incisão cirúrgica é indispensável para verificar se 

há infecção decorrente, que deve ser tratada(20).

Outro fator importante a ser abordado na 

consulta puerperal é o método de contracepção, 

ou seja, o planejamento reprodutivo. Sobre 

isso, o estudo em questão mostrou que 66% 

das mulheres entrevistadas foram orientadas 

a respeito dos métodos contraceptivos e 82% 

tiveram o contraceptivo prescrito. Trata-se de 

condição que corrobora com um estudo que 

mostra que as puérperas demonstraram interesse 

em iniciar qualquer método contraceptivo logo na 

primeira consulta, no início do puerpério(21). 

Em contrapartida, outra pesquisa mostra 

que a satisfação das mulheres em relação ao 

planejamento familiar ou método contraceptivo 

é insuficiente, que fazem uso incorreto da medi-

cação, que há resistência pelo marido quanto 

ao método de barreira, dentre outras situações. 

São reflexos da falta de informação e ausência na 

própria consulta puerperal(22).

O recém-nascido gasta um tanto da energia 

da mãe e, para evitar que gere fadiga e alteração 

de humor, é necessária a orientação para que a 

mãe descanse. Tendo em vista a instabilidade 

emocional e a adaptação aos cuidados do filho no 

período puerperal, é indispensável que o enfer-

meiro, durante a consulta, informe a importância 

de a mãe descansar, pois as dificuldades no alei-

tamento materno, bem como traumas na mama, 

advêm algumas vezes do estado psicológico da 

mãe, como ansiedade e sofrimento materno, 

pela falta de orientação sobre a pega incorreta 

da mama(20). Convém salientar que os resultados 

apontam que mais da metade das puérperas do 

estudo não recebem essa orientação.

Assim, é de suma importância que o profis-

sional da saúde oriente a mãe com toda cautela e 

atenção, criando um vínculo para que ela se sinta 

confortável em realizar o procedimento do aleita-

mento materno. Com as informações adequadas, 

a mãe poderá realizar os métodos necessários de 

cuidado com seu filho sem medo (20). 

Recomenda-se que os sinais vitais da puér-

pera sejam o primeiro item a ser avaliado durante 

as consultas, por seu potencial de identificar 

alguns sinais de agravos como a febre, que é um 

sinal de infecções puerperais, dentre outros(4). 

Contudo, essa ação consulta puerperal merece 

atenção em todas as RS estudadas.

É importante a ingestão de líquidos e 

nutrientes durante a gravidez e após o nasci-

mento da criança, tendo em vista que o leite 

materno é composto de 87% de água. No caso da 

mãe que amamenta, as suas necessidades nutri-

cionais são elevadas, já que as lactentes são mais 

vulneráveis ao desequilíbrio hídrico. Por isso, ela 
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deve beber muita água para garantir o funciona-
mento do seu organismo corretamente(23).

Como limitação do estudo, aponta-se o 
período de tempo decorrido entre a coleta de 
dados e a assistência puerperal na primeira 
semana pós-parto, que pode incorrer em algum 
lapso de memória por parte das participantes. 
Recomendam-se estudos que analisem a assis-
tência à mulher ao longo do puerpério e que seja 
realizado tão logo o puerpério termine para não 
incidir no viés de esquecimento pelo decorrer do 
tempo dos acontecimentos.

CONCLUSÃO

Evidenciou-se que as consultas puerpe-
rais pós-parto não têm acontecido na primeira 
semana para grande parte das puérperas, 
conforme o preconizado pela RMP e, quando 
acontecem, ocorrem de maneira fragmentada, 
não contemplando a assistência integral à saúde, 
uma vez que se identifica a ausência de avaliação 
satisfatória dos sinais vitais, mamas, útero, 
lóquios e incisão cirúrgica, fundamentais para 
a assistência no período puerperal. Além disso, 
as orientações em saúde sobre anticoncepção, 
sono, repouso e ingestão de líquidos foram precá-
rias, demonstrando uma fragilidade nas ações de 
promoção e prevenção à saúde da puérpera.

A assistência prestada à puérpera divergiu 
entre as regionais de saúde. Tais diferenças 
podem estar relacionadas às particularidades de 
cada localidade, à forma como os serviços estão 
organizados e à capacidade de cobertura da 
atenção primária em cada município.

Indica-se a necessidade de maior protago-
nismo do enfermeiro na APS para a realização 
de consultas puerperais na primeira semana 
pós-parto, uma vez que esse profissional tem 
atuado com menor frequência na realização 
desses atendimentos e tem potencial e qualifi-
cação para prestar assistência à puérpera.

É preciso avançar na implementação do 
RMP, com vistas a sanar as fragilidades identifi-
cadas na atenção à saúde da mulher no puerpério 
e qualificar a assistência à saúde, contemplando 

a assistência integral e visando reduzir a morbi-

mortalidade materna no Estado. 
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